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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA DE MARINGÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA EM 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 
EDITAL Nº 018/2022 - SEGEP – PREFEITURA DE MARINGÁ – NÍVEL SUPERIOR, DE 10 DE AGOSTO DE 2022 

 
Publicação nº 002/2022 

 
A Prefeitura de Maringá, em razão de erro material, torna pública a retificação de remuneração 

constante do subitem 2.1, e dos objetos de avaliação, na íntegra, para o Cargo 1: Analista Municipal – 
Contabilidade e para o Cargo 12: Contador, constantes do subitem 14.2.3, do Edital nº 018/2022 – SEGEP –
Prefeitura de Maringá – Nível Superior, de 4 de agosto de 2022, bem como a inclusão, no referido edital, dos 
objetos de avaliação para o Cargo 10: Auditor Tributário, conforme a seguir especificado, permanecendo 
inalterados os seus demais itens e subitens. 
[...] 
2 DOS CARGOS 
2.1 NÍVEL SUPERIOR 
[...] 
CARGO 4: AUDITOR EM SAÚDE – CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
[...] 
REMUNERAÇÃO: R$ 5.572,13, gratificação de produtividade de até 80% do inicial da carreira e adicional de 
insalubridade de R$ 243,15. 
[...] 

CARGO 5: AUDITOR EM SAÚDE – DIREITO 
[...] 
REMUNERAÇÃO: R$ 5.572,13, gratificação de produtividade de até 80% do inicial da carreira e adicional de 
insalubridade de R$ 243,15. 
[...] 

CARGO 6: AUDITOR EM SAÚDE – ENFERMAGEM 
[...] 
REMUNERAÇÃO: R$ 5.572,13, gratificação de produtividade de até 80% do inicial da carreira e adicional de 
insalubridade de R$ 243,15. 
[...] 

CARGO 7: AUDITOR EM SAÚDE – FARMÁCIA 
[...] 
REMUNERAÇÃO: R$ 5.572,13, gratificação de produtividade de até 80% do inicial da carreira e adicional de 
insalubridade de R$ 243,15. 
[...] 

CARGO 8: AUDITOR EM SAÚDE – ODONTOLOGIA 
[...] 
REMUNERAÇÃO: R$ 5.572,13, gratificação de produtividade de até 80% do inicial da carreira e adicional de 
insalubridade de R$ 243,15. 
[...] 

CARGO 9: AUDITOR EM SAÚDE – PSICOLOGIA 
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[...] 
REMUNERAÇÃO: R$ 5.572,13, gratificação de produtividade de até 80% do inicial da carreira e adicional de 
insalubridade de R$ 243,15. 
[...] 

CARGO 10: AUDITOR TRIBUTÁRIO 
[...] 
REMUNERAÇÃO: R$ 5.572,13 e gratificação de produtividade de até 80% do inicial da carreira. 
[...] 

CARGO 17: MÉDICO AUDITOR 
[...] 
REMUNERAÇÃO: R$ 6.443,34, gratificação de produtividade de até 80% do inicial da carreira e adicional de 
insalubridade de R$ 243,15. 
[...] 

[...] 
14.2.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
CARGO 1: ANALISTA MUNICIPAL – CONTABILIDADE 
DIREITO FINANCEIRO: 1 Normas gerais de direito financeiro (Lei Federal nº 4.320/1964 e alterações). 2 
Planejamento Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento fiscal, da seguridade 
social e de investimentos. 3 Orçamento: conceito; natureza jurídica; elementos essenciais, classificação, 
princípios orçamentários, regime constitucional, vedação. 4 Créditos adicionais. 5 Orçamento de base zero; 
orçamento de desempenho, orçamento-programa e orçamento por Resultado. 6 Características básicas dos 
sistemas orçamentários: estrutura programática, econômica e organizacional para alocação de recursos 
(classificação institucional; funcional–programática; econômica; por fonte de recursos. Receitas e despesas); 
mensuração de desempenho e controle organizacional para alocação de recursos (classificações 
orçamentárias); mensuração de desempenho e controle orçamentário. 7 Fiscalização e controle interno e 
externo dos orçamentos. 8 Portaria SOF/STN nº 163/2001. 9 Portaria MOG nº 42/1999. 10 Fiscalização e 
controle interno dos orçamentos. 11 Normas aplicadas aos precatórios. 12 Ciclo orçamentário. 13 Receita 
pública: conceito; ingressos e receitas; classificação: receitas originárias e receitas derivadas. 14 Despesa 
pública: conceito e classificação; princípio da legalidade; técnica de realização da despesa pública: empenho, 
liquidação e pagamento. 15 Crédito público: conceito; empréstimos públicos: classificação; fases; condições; 
garantias; amortização e conversão. 16 Despesas decorrentes da despesa Capital. 17 Despesas de natureza 
continuada: conceito, condições, limites e recondução aos limites; despesas obrigatórias e não-obrigatórias; 
despesa com pessoal e despesas com seguridade social. 18 Operações de crédito: conceito, condições, limites 
e recondução aos limites. 19 Dívida Pública: conceito; disciplina constitucional e legal; classificação e extinção. 
20 Controle e transparência: controle pelos Tribunais de Contas e pelo Poder Legislativo; penalidades 
administrativas e civis. 
CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 Legislação básica (Lei nº 4.320/1964). 2 Princípios contábeis fundamentais 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução CFC nº 750/93. 3 Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público - MCASP (9ª Edição, aprovada pela Portaria STN nº 1.121/2021): 3.1 Volume I - 
Procedimentos Contábeis Orçamentários. 3.2 Volume II - Procedimentos Contábeis Patrimoniais. 3.3 Volume 
III - Procedimentos Contábeis Específicos. 3.4 Volume IV - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). 
4 Resoluções de Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT.16.1 a NBCT.16.17). 5 
Receitas orçamentárias, receitas extraorçamentárias, receitas intraorçamentárias, principais grupos de 
deduções da receita. 6 Lei de Responsabilidade Fiscal - LC n° 101/2000: Aspectos Gerais: Princípios, objetivos, 
planejamento e processo orçamentário; limites para a despesa de pessoal; limites para dívida; “regra de 
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ouro” (Constituição da República, art. 167, III); Renúncia de receita. 7 Geração de despesas. 8 Dívida e 
endividamento; gestão patrimonial; Transferências voluntárias: conceito, requisitos. 9 Destinação de 
recursos para o setor privado. 10 Receitas Públicas: Conceito; Classificações; Receitas Correntes e Receitas 
de Capital; Escrituração contábil das receitas extra orçamentárias e Estágios da Receita Pública; Restituições 
e anulações de Receitas; escrituração contábil das restituições e anulações; Dívida Ativa e Escrituração 
contábil das restituições e anulações da Dívida Ativa. 11 Receitas intraorçamentárias; Componentes 
Patrimoniais: Ativo, Passivo, Patrimônio Líquido, equação fundamental do patrimônio, fatos contábeis e 
variações patrimoniais; Plano de contas: Conceito, estrutura, função e classificação; Despesa pública: 
conceito e classificação; técnica de realização da despesa pública: empenho, liquidação e pagamento. 12 
Crédito público: conceito; empréstimos públicos: classificação; fases; condições; garantias; amortização e 
conversão. 13 Despesas decorrentes da despesa Capital. 14 Despesas de natureza continuada: conceito, 
condições, limites e recondução aos limites; despesas obrigatórias e não obrigatórias; despesa com pessoal 
e despesas com seguridade social; Restos a pagar e Débitos de Tesouraria: conceito, condições; 
Descentralização de Crédito, Liberação Financeira. 15 Suprimento de fundos. 
[...] 
CARGO 10: AUDITOR TRIBUTÁRIO 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL: 1 Lei Orgânica do Município de Maringá. 2 Lei Complementar nº 
677/2007 e alterações: Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município de Maringá e dá outras providências. 
3 Lei Complementar nº 1.303/2021: Trata da Planta de Valores Genéricos de Edificações e de Terrenos e dispõe 
sobre valores e alíquotas de tributos e sobre as condições para os respectivos pagamentos no exercício de 
2022, no Município de Maringá. 4 Lei Complementar nº 1.092/2017: Dispõe sobre a concessão de isenções, 
reduções e demais formas de benefícios relativos ao pagamento de tributos municipais, assim como define 
critérios para sua concessão. 5 Lei nº 8748/2010: Institui a Nota Fiscal de Servos Eletrônica – NFS-e no 
Município de Maringá e dá outras providências. 6 Lei nº 9.447/2012: Autoriza a Emissão de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica (NFS-e), prevista na Lei nº 8.748/2010, para as Empresas com atividade de Locação de 
Bens Móveis. 7 Lei Complementar nº 987/2014: Regulamenta a incidência de ISSQN sobre os serviços de 
Administração de Vales Alimentação e/ou Refeição prestados pelas Administradoras de Cartões. 8 Lei 
Complementar nº 936/2012: Regulamenta a incidência do ISSQN sobre os serviços prestados pelas Agências 
de Publicidade e Propaganda, e as Agências de Viagens e Turismo. 9 Lei nº 7359/2006: Institui o Programa 
Municipal de Bolsas de Estudo – PROMUBE. 10 Lei Complementar nº 975/2013: Dispõe sobre a criação do 
programa ISS TECNOLÓGICO, que institui benefícios fiscais para as empresas prestadoras de serviços que 
realizarem investimentos para pesquisa e desenvolvimento tecnológico no município de Maringá, e dá outras 
providências. 11 Lei Complementar nº 1.143/2019: Dispõe sobre as regras para o contrato de parceria entre 
os profissionais que exercem as atividades de Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, 
Depilador e Maquiador e pessoas jurídicas registradas como salão de beleza e dá outras providências. 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL: 1 Lei nº 5.172/1966: Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui 
normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. 2 Decreto-Lei nº 406/1968, art. 
9º: Estabelece normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos impostos sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre serviços de qualquer natureza, e dá outras providências. 3 Lei 
Complementar n º 116/2003 e alterações: Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de 
competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências. 4 Lei Complementar nº 123/2006 
e alterações: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos 
das Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, da Lei nº 10.189/2001, da Lei Complementar nº 63/1990; e revoga 
as Leis nº 9.317/1996, e 9.841/1999. 5 Resolução CGSN nº 140/2018: Dispõe sobre o Regime Especial 
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Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Nacional). 6 Lei nº 8.137/1990, exceto os artigos 4º, 7º, 17, 19, 20 e 21: Define crimes contra 
a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências. 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988: 1 Do Sistema Tributário Nacional, Seção I a V, artigos 145 a 156. 
CONTABILIDADE GERAL: 1 Lei nº 6.404/1976, suas alterações e legislação complementar. 2 Lei 11.638/2007 
suas alterações e legislação complementar. 3 Lei 11.941/2009 suas alterações e legislação complementar. 4 
Lei 12.249/2010 suas alterações e legislação complementar. 5 Pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 6 7 Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, 
pelos princípios fundamentais da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de 52 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 7.1 Demonstração de fluxos de caixa (métodos direto e indireto). 7.2 
Balanço patrimonial. 7.3 Demonstração do resultado do exercício. 7.4 Demonstração do valor adicionado. 7.5 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 7.6 Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados. 
7.7 Demonstração do Resultado Abrangente. 8 Disponibilidades – caixa e equivalentes de caixa: conteúdo, 
classificação e critérios de avaliação. 9 Contas a receber: conceito, conteúdo e critérios contábeis. 10 
Estoques: conceito e classificação. 10.1 Critérios de avaliação de estoques. 11 Realizável a longo prazo (não 
circulante): conceito e classificação. 11.1 Ajuste a valor presente: cálculo e contabilização de contas ativas e 
passivas. 12 Instrumentos financeiros: reconhecimento, mensuração e evidenciação. 12.1 Recuperabilidade 
de instrumentos financeiros. 13 Mensuração do valor justo. 13.1 Definição do valor justo. 13.2 Valor justo: 
aplicação para ativos, passivos e instrumentos patrimoniais. 13.3 Técnicas para avaliação do valor justo. 14 
Contabilização de investimentos em coligadas e controladas. 14.1 Goodwill. 15 Ativo Imobilizado: 
conceituação, classificação e conteúdos das contas. 15.1 Critérios de avaliação e mensuração do ativo 
imobilizado. 15.2 Redução ao valor recuperável (impairment). 15.3 Depreciação, exaustão e amortização. 16 
Ativos intangíveis: definição, reconhecimento e mensuração. 16.1 Impairment test: intangíveis com vida útil 
definida, indefinida e goodwill. 17 Passivo exigível: conceitos gerais, avaliação e conteúdo do passivo. 18 
Fornecedores, obrigações fiscais e outras obrigações. 19 Empréstimos e financiamentos, debêntures e outros 
títulos de dívida. 20 Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. 21 Patrimônio Líquido. 21.1 
Reservas de capital. 21.2 Ajustes de avaliação patrimonial. 21.3 Reservas de lucros. 21.4 Ações em tesouraria. 
21.5 Prejuízos acumulados. 21.6 Dividendos. 22 Combinação de negócios, fusão, incorporação e cisão. 23 
Concessões: reconhecimento e mensuração. 24 Receitas de vendas de produtos e serviços. 24.1 Conceitos e 
mensuração da receita e o momento de seu reconhecimento. 24.2 Deduções das vendas. 25 Custo das 
mercadorias e dos produtos vendidos e dos serviços prestados. 25.1 Custeio real por absorção. 25.2 Custeio 
direto (ou custeio variável). 25.3 Custo-padrão. 25.4 Custeio baseado em atividades. 25.5 RKW. 25.6 Custos 
para tomada de decisões. 25.7 Sistemas de custos e informações gerenciais. 25.8 Estudo da relação custo 
versus volume versus lucro. 26 Despesas e outros resultados operacionais. 27 Consolidação das 
demonstrações contábeis e demonstrações separadas. 28 Correção integral das demonstrações contábeis. 29 
Análise econômico-financeira. 29.1 Indicadores de liquidez. 29.2 Indicadores de rentabilidade. 29.3 
Indicadores de lucratividade. 29.4 Indicadores de endividamento. 29.5 Indicadores de estrutura de capitais. 
29.6 Análise vertical e horizontal. 
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição. 1.1 Conceito, objeto, elementos e classificações. 1.2 Supremacia 
da Constituição. 1.3 Aplicabilidade das normas constitucionais. 1.4 Interpretação das normas constitucionais. 
1.4.1 Métodos, princípios e limites. 2 Poder constituinte. 2.1 Características. 2.2 Poder constituinte originário. 
2.3 Poder constituinte derivado. 3 Princípios fundamentais. 4 Direitos e garantias fundamentais. 4.1 Direitos 
e deveres individuais e coletivos. 4.2 Habeas corpus, mandado de segurança, mandado de injunção e habeas 
data. 4.3 Direitos sociais. 4.4 Nacionalidade. 4.5 Direitos políticos. 4.6 Partidos políticos. 5 Organização do 
Estado. 5.1 Organização político-administrativa. 5.2 Estado federal brasileiro. 5.3 A União. 5.4 Estados 
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federados. 5.5 Municípios. 5.6 O Distrito Federal. 5.7 Territórios 5.8 Intervenção federal. 5.9 Intervenção dos 
estados nos municípios. 6 Administração pública. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Servidores públicos. 6.3 Militares 
dos estados, do Distrito Federal e dos territórios. 7 Organização dos poderes no Estado. 7.1 Mecanismos de 
freios e contrapesos. 7.2 Poder legislativo. 7.2.1 Estrutura, funcionamento e atribuições. 7.2.2 Comissões 
parlamentares de inquérito. 7.2.3 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 7.2.4 Tribunal de Contas 
da União (TCU). 7.2.5 Processo legislativo. 7.2.6 Prerrogativas parlamentares. 7.3 Poder executivo. 7.3.1 
Presidente da República. 7.3.1.1 Atribuições, prerrogativas e responsabilidades. 7.3.2 Ministros de Estado. 
7.3.3 Conselho da República e de Defesa Nacional. 7.4 Poder judiciário. 7.4.1 Disposições gerais. 7.4.2 Órgãos 
do poder judiciário. 7.4.2.1 Organização e competências. 7.4.3 Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 8 Funções 
essenciais à justiça. 8.1 Ministério público. 8.1.1 Princípios, garantias, vedações, organização e competências. 
8.2 Advocacia pública. 8.3 Advocacia e defensoria pública. 9 Controle da constitucionalidade. 9.1 Sistemas 
gerais e sistema brasileiro. 9.2 Controle incidental ou concreto. 9.3 Controle abstrato de constitucionalidade. 
9.4 Exame in abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas. 9.5 Ação declaratória de 
constitucionalidade. 9.6 Ação direta de inconstitucionalidade. 9.7 Arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. 9.8 Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 9.9 Ação direta de inconstitucionalidade 
interventiva. 9.10 Controle concreto e abstrato de constitucionalidade do direito municipal. 10 Defesa do 
Estado e das instituições democráticas. 11 Sistema tributário nacional. 11.1 Princípios gerais. 11.2 Limitações 
do poder de tributar. 11.3 Impostos da União, dos Estados e dos municípios. 11.4 Repartição das receitas 
tributárias. 12 Finanças públicas. 12.1 Normas gerais. 12.2 Orçamentos. 13 Ordem econômica e financeira. 
13.1 Princípios gerais da atividade econômica. 13.2 Política urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária. 14 
Sistema financeiro nacional. 15 Ordem social. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Introdução ao direito administrativo. 1.1 Origem, natureza jurídica e objeto do 
direito administrativo. 1.2 Os diferentes critérios adotados para a conceituação do direito administrativo. 1.3 
Fontes do direito administrativo. 1.4 Sistemas administrativos: sistema inglês, sistema francês e sistema 
adotado no Brasil. 2 Administração pública. 2.1 Administração pública em sentido amplo e em sentido estrito. 
41 2.2 Administração pública em sentido objetivo e em sentido subjetivo. 3 Regime jurídico-administrativo. 
3.1 Conceito. 3.2 Conteúdo: supremacia do interesse público sobre o privado e indisponibilidade, pela 
Administração, dos interesses púbicos. 3.3 Princípios expressos e implícitos da administração pública. 3.4 
Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. 4 Organização administrativa. 4.1 Centralização, 
descentralização, concentração e desconcentração. 4.2 Administração direta. 4.2.1 Conceito. 4.2.2 Órgão 
público: conceito; teorias sobre as relações do Estado com os agentes públicos; características; e classificação. 
4.3 Administração indireta. 4.3.1 Conceito. 4.3.2 Autarquias. 4.3.3 Agências reguladoras. 4.3.4 Agências 
executivas. 4.3.5 Fundações públicas. 4.3.6 Empresas públicas. 4.3.7 Sociedades de economia mista. 4.3.8 
Consórcios públicos. 4.4 Entidades paraestatais e terceiro setor. 4.4.1 Serviços sociais autônomos. 4.4.2 
Entidades de apoio. 4.4.3 Organizações sociais. 4.4.4 Organizações da sociedade civil de interesse público. 4.5 
Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. 5 Atos administrativos. 5.1 Conceito. 5.2 Fatos da 
administração, atos da administração e atos administrativo. 5.3 Requisitos ou elementos. 5.4 Atributos. 5.5 
Classificação. 5.6 Atos administrativos em espécie. 5.7 O silêncio no direito administrativo. 5.8 Extinção dos 
atos administrativos: Revogação, anulação e cassação. 5.9 Convalidação. 5.10 Vinculação e discricionariedade. 
5.11 Atos administrativos nulos, anuláveis e inexistentes. 5.12 Decadência administrativa. 5.13 Jurisprudência 
aplicada dos tribunais superiores. 6 Processo administrativo. 6.1 Lei nº 9.784/1999 e suas alterações. 6.2 
Disposições doutrinárias aplicáveis. 6.3 Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. 7 Poderes e deveres 
da administração pública: 7.1 Poder regulamentar. 7.2 Poder hierárquico. 7.3 Poder disciplinar. 7.4 Poder de 
polícia. 7.5 Dever de agir. 7.6 Dever de eficiência. 7.7 Dever de probidade. 7.8 Dever de prestação de contas. 
7.9 Uso e abuso do poder. 7.10 Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. 8 Serviços públicos. 8.1 
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Legislação pertinente. 8.1.1 Lei nº 8.987/1995. 8.1.2 Lei nº 11.079/2004 (parceria público-privada). 8.2 
Disposições doutrinárias. 8.2.1 Conceito. 8.2.2 Elementos constitutivos. 8.2.3 Formas de prestação e meios 
de execução. 8.2.4 Delegação: concessão, permissão e autorização. 8.2.5 Classificação. 8.2.6 Princípios. 8.2.7 
Remuneração. 8.2.8 Usuários. 8.2.9 Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. 9 Intervenção do Estado 
na propriedade. 9.1 Conceito. 9.2 Fundamento. 9.3 Modalidades. 9.3.1 Limitação administrativa. 9.3.2 
Servidão administrativa. 9.3.3 Ocupação temporária. 9.3.4 Requisição administrativa. 9.3.5 Tombamento. 
9.3.6 Desapropriação. 9.4 Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. 10 Licitações. 10.1 Legislação 
pertinente. 10.1.1 Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021. 10.1.2 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições 
normativas relativas ao pregão. 10.1.3 Decreto nº 7892/2013 (sistema de registro de preços). 10.1.4 Lei nº 
12.462/2011 (regime diferenciado de contratação). 10.1.5 Fundamentos constitucionais. 10.2 Disposições 
doutrinárias. 10.2.1 Conceito. 10.2.3 Objeto e finalidade. 10.2.4 Destinatários. 10.2.5 Princípios. 10.2.6 
Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. 10.2.7 Modalidades. 10.2.8 Tipos. 10.2.9 Procedimento. 
10.2.10 Anulação e revogação. 10.2.11 Sanções administrativas. 10.3 Jurisprudência aplicada dos tribunais 
superiores. 11 Contratos administrativos. 11.1 Legislação pertinente. 11.1.1 Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 
14.133/2021. 11.1.2 Decreto nº 6.170/2007 e suas alterações, Portaria Interministerial nº 424/2016. 11.1.3 
Lei nº 11.107/2005 e Decreto nº 6017/2007 (consórcios administrativos). 11.2 Disposições doutrinárias. 
11.2.1 Conceito. 11.2.2 Características. 11.2.3 Vigência. 11.2.4 Alterações contratuais. 11.2.5 Execução, 
inexecução e rescisão. 11.2.6 Convênios e instrumentos congêneres. 11.2.7 Consórcios públicos. 11.3 
Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. 12 Controle da administração pública. 12.1 Conceito. 12.2 
Classificação das formas de controle. 12.2.1 Conforme a origem. 12.2.2 Conforme o momento a ser exercido. 
12.2.3 Conforme a amplitude. 12.3 Controle exercido pela administração pública. 12.4 Controle legislativo. 
12.5 Controle judicial. 12.6 Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. 13 Improbidade administrativa. 
13.1 Lei nº 8.429/1992. 13.2 Disposições doutrinárias aplicáveis. 13.3 Jurisprudência aplicada dos tribunais 
superiores. 14 Agentes públicos. 14.1 Legislação pertinente. 14.1.1 Lei nº 8.112/1990. 14.1.2 Disposições 
constitucionais aplicáveis. 14.2 Disposições doutrinárias. 14.2.1 Conceito. 14.2.2 Espécies. 14.2.3 Cargo, 42 
emprego e função pública. 14.2.4 Provimento. 14.2.5 Vacância. 14.2.6 Efetividade, estabilidade e 
vitaliciedade. 14.2.7 Remuneração. 14.2.8 Direitos e deveres. 14.2.9 Responsabilidade. 14.2.10 Processo 
administrativo disciplinar. 14.2.11 Regime de previdência. 14.3 Jurisprudência aplicada dos tribunais 
superiores. 15 Bens públicos. 15.1 Conceito. 15.2 Classificação. 15.3 Características. 15.4 Espécies. 15.5 
Afetação e desafetação. 15.6 Aquisição e alienação. 15.7 Uso dos bens públicos por particular. 15.8 
Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores. 16 Responsabilidade civil do Estado. 16.1 Evolução histórica. 
16.2 Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado. 16.3 Responsabilidade civil do 
Estado no direito brasileiro. 16.3.1 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 16.3.2 Responsabilidade 
por omissão do Estado. 16.4 Requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado. 16.5 Causas 
excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. 16.6 Reparação do dano. 16.7 Direito de regresso. 
16.8 Responsabilidade primária e subsidiária. 16.9 Responsabilidade do Estado por atos legislativos. 16.10 
Responsabilidade do Estado por atos judiciais. 
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Sistema Tributário Nacional. 1.1 Limitações do poder de tributar. 1.2 Princípios do 
direito tributário. 1.3 Repartição das receitas tributárias. 2 Tributo. 2.1 Conceito. 2.2 Natureza jurídica. 2.3 
Espécies. 2.4 Imposto. 2.5 Taxa. 2.6 Contribuição de melhoria. 2.7 Empréstimo compulsório. 2.8 
Contribuições. 3 Competência tributária. 3.1 Classificação. 3.2 Exercício da competência tributária. 3.3 
Capacidade tributária ativa. 3.4 Imunidade tributária. 3.5 Distinção entre imunidade, isenção e não incidência. 
3.6 Imunidades em espécie. 4 Fontes do direito tributário. 4.1 Constituição Federal. 4.2 Leis complementares. 
4.3 Leis ordinárias e atos equivalentes. 4.4 Tratados internacionais. 4.5 Atos do poder executivo federal com 
força de lei material. 4.6 Atos exclusivos do poder legislativo. 4.7 Convênios. 4.8 Decretos regulamentares. 4.9 
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Normas complementares. 5 Vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. 6 
Obrigação tributária. 6.1 Definição e natureza jurídica. 6.2 Obrigação principal e acessória. 6.3 Fato gerador. 
6.4 Sujeito ativo. 6.5 Sujeito passivo. 6.6 Solidariedade. 6.7 Capacidade tributária. 6.8 Domicílio tributário. 6.9 
Responsabilidade tributária. 6.10 Responsabilidade dos sucessores. 6.11 Responsabilidade de terceiros. 6.12 
Responsabilidade por infrações. 7 Crédito tributário. 7.1 Constituição de crédito tributário. 7.2 Lançamento. 
7.3 Modalidades de lançamento. 7.4 Suspensão do crédito tributário. 7.5 Extinção do crédito tributário. 7.6 
Exclusão de crédito tributário. 7.7 Garantias e privilégios do crédito tributário. 8 Administração tributária. 8.1 
Fiscalização. 8.2 Dívida ativa. 8.3 Certidões negativas. 9 Impostos da União. 9.1 Imposto sobre a importação 
de produtos estrangeiros. 9.2 Imposto sobre a exportação de produtos estrangeiros. 9.3 Imposto sobre renda 
e proventos de qualquer natureza. 9.4 Imposto sobre produtos industrializados. 9.5 Imposto sobre operações 
de crédito, câmbio, seguro ou relativas a títulos e valores mobiliários. 9.6 Imposto sobre a propriedade 
territorial rural. 9.7 Imposto sobre grandes fortunas. 10 Impostos dos estados e do Distrito Federal. 10.1 
Imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos. 10.2 Imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior. 10.3 Imposto 
sobre propriedade de veículos automotores. 11 Impostos dos municípios. 11.1 Imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana. 11.2 Imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 
como cessão de direitos a sua aquisição. 11.3 Imposto sobre serviços de qualquer natureza. 12 Processo 
administrativo tributário. 12.1 Princípios básicos. 12.2 Acepções e espécies. 12.3 Determinação e exigência 
do crédito tributário. 12.4 Representação fiscal para fins penais. 12.5 Delegacias da Receita Federal de 
Julgamento. 12.6 Conselhos de contribuintes. 12.7 Câmara Superior de Recursos Fiscais. 13 Processo judicial 
tributário. 13.1 Ação de execução fiscal 13.2 Lei nº 6.830/1980 e suas alterações (Execução Fiscal). 13.3 Ação 
cautelar fiscal. 13.4 Ação declaratória da inexistência de relação jurídico-tributária. 13.5 Ação anulatória de 
débito fiscal. 13.6 Mandado de segurança. 43 13.7 Ação de repetição de indébito. 13.8 Ação de consignação 
em pagamento. 13.9 Ações de controle de constitucionalidade. 13.10 Ação civil pública. 14 Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte). 15 Ilícito 
tributário. 15.1 Ilícito administrativo tributário. 15.2 Ilícito penal tributário. 15.3 Crimes contra a ordem 
tributária. 
[...] 
CARGO 12: CONTADOR 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011); Lei de 
desburocratização (Lei nº 13.726/2018); Lei de Crimes Fiscais contra as Finanças Públicas (Lei nº 
10.028/2000). 2 Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle 
(Decreto n° 10.540/2020). 
DIREITO FINANCEIRO: 1 Normas gerais de direito financeiro (Lei Federal nº 4.320/1964 e alterações). 2 
Planejamento Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento fiscal, da seguridade 
social e de investimentos. 3 Orçamento: conceito; natureza jurídica; elementos essenciais, classificação, 
princípios orçamentários, regime constitucional, vedação. 4 Créditos adicionais. 5 Orçamento de base zero; 
orçamento de desempenho, orçamento-programa e orçamento por Resultado. 6 Características básicas dos 
sistemas orçamentários: estrutura programática, econômica e organizacional para alocação de recursos 
(classificação institucional; funcional–programática; econômica; por fonte de recursos. Receitas e despesas); 
mensuração de desempenho e controle organizacional para alocação de recursos (classificações 
orçamentárias); mensuração de desempenho e controle orçamentário. 7 Fiscalização e controle interno e 
externo dos orçamentos. 8 Portaria SOF/STN nº 163/2001. 9 Portaria MOG nº 42/99. Fiscalização e controle 
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interno dos orçamentos. 10 Normas aplicadas aos precatórios. 11 Ciclo orçamentário. 12 Receita pública: 
conceito; ingressos e receitas; classificação: receitas originárias e receitas derivadas. 13 Despesa pública: 
conceito e classificação; princípio da legalidade; técnica de realização da despesa pública: empenho, 
liquidação e pagamento. 14 Crédito público: conceito; empréstimos públicos: classificação; fases; condições; 
garantias; amortização e conversão. 15 Despesas decorrentes da despesa Capital. 16 Despesas de natureza 
continuada: conceito, condições, limites e recondução aos limites; despesas obrigatórias e não-obrigatórias; 
despesa com pessoal e despesas com seguridade social. 17 Operações de crédito: conceito, condições, limites 
e recondução aos limites. 18 Dívida Pública: conceito; disciplina constitucional e legal; classificação e extinção. 
19 Controle e transparência: controle pelos Tribunais de Contas e pelo Poder Legislativo; penalidades 
administrativas e civis. 
CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 Legislação básica (Lei nº 4.320/1964). 2 Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução 
CFC nº 1.374/2011. 3 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP (9ª Edição, aprovada pela 
Portaria STN nº 1.121/2021). 3.1 Volume I - Procedimentos Contábeis Orçamentários. 3.2 Volume II - 
Procedimentos Contábeis Patrimoniais. 3.3 Volume III - Procedimentos Contábeis Específicos. 3.4 Volume IV 
- Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). 3.5 Volume V - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público (Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das Variações Patrimoniais, Balanço 
Patrimonial, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Resultado Econômico, Demonstração das 
Mutações no Patrimônio Líquido, Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, Análise da Consistência 
das Demonstrações Contábeis e Consolidação das Demonstrações Contábeis). 4 Resoluções de Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT.16.1 a NBCT.16.29). 5 Receitas orçamentárias, 
receitas extraorçamentárias, receitas intraorçamentárias, principais grupos de deduções da receita. 
Consórcios Públicos. 6 Parcerias Público-privadas. 7 Registros de Transações Patrimoniais. 8 Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LC nº 101/2000: Aspectos Gerais: Princípios, objetivos, planejamento e processo 
orçamentário; limites para a despesa de pessoal; limites para dívida; “regra de ouro” (Constituição da 
República, art. 167, III); mecanismos de transparência fiscal (Lei Complementar nº 131/2009), controle e 
fiscalização. 9 Renúncia de receita. 10 Geração de despesas. 11 Dívida e endividamento; gestão patrimonial; 
Transferências voluntárias: conceito, requisitos. 12 Destinação de recursos para o setor privado. 13 Relatórios 
de gestão fiscal e resumido da execução orçamentária. 14 Transparência e fiscalização da gestão fiscal. 15 
Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), 12ª edição (Portaria STN nº 924/2021). 16 Receitas Públicas: 
Conceito; Classificações; Receitas Correntes e Receitas de Capital; Escrituração contábil das receitas extra 
orçamentárias e Estágios da Receita Pública; Restituições e anulações de Receitas; escrituração contábil das 
restituições e anulações; Dívida Ativa e Escrituração contábil das restituições e anulações da Dívida Ativa. 17 
Receitas intraorçamentárias; Componentes Patrimoniais: Ativo, Passivo, Patrimônio Líquido, equação 
fundamental do patrimônio, fatos contábeis e variações patrimoniais; Plano de contas: Conceito, estrutura, 
função e classificação; Despesa pública: conceito e classificação; técnica de realização da despesa pública: 
empenho, liquidação e pagamento. 18 Crédito público: conceito; empréstimos públicos: classificação; fases; 
condições; garantias; amortização e conversão. 19 Despesas decorrentes da despesa Capital. 20 Despesas de 
natureza continuada: conceito, condições, limites e recondução aos limites; despesas obrigatórias e não 
obrigatórias; despesa com pessoal e despesas com seguridade social; Restos a pagar e Débitos de Tesouraria: 
conceito, condições; Descentralização de Crédito, Liberação Financeira. 21 Suprimento de fundos; Operações 
de crédito: conceito, condições, limites e recondução aos limites. 22 Dívida Pública: conceito; disciplina 
constitucional e legal; classificação e extinção. 23 Resolução do Senado Federal nº 43/2001; Execução 
Orçamentária e Financeira: Programação, execução e controle de recursos orçamentários e financeiros. 24 
Empenho, liquidação e pagamento da despesa. 25 Restos a pagar e Débitos de Tesouraria: conceito, 
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condições. 26 Controle e pagamento de restos a pagar e de despesas de exercícios anteriores. 27 
Descentralização de Crédito, Liberação Financeira, Realização de Receita e Despesa. 28 Lei de 
Responsabilidade Fiscal: receitas-metas bimestrais de arrecadação; despesa pública — controle do déficit 
público e limitação de empenho e movimentação financeira. 29 Renúncia de receita. 30 Restrições no último 
ano do mandato: o que dispõem a LRF e a legislação eleitoral. 31 Restos a pagar (art. 42 da LRF). 32 Despesas 
de pessoal (art. 21, parágrafo único e art. 23, §4º, da LRF). 33 Dívida e endividamento, operações de crédito 
e adimplemento contratual (art. 31, §3º, da LRF e art. 38, IV, “b” da LRF e Resolução nº 43/2001, do Senado 
Federal). 34 Aplicação de recursos de convênios. 
[...] 
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